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      CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br

Ata nº 2262 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia vinte de maio de 2003. Aos vinte dias do mês de maio do ano dois mil e três, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2262ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Ver. Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2261, da Sessão Ordinária de 13/05/2003. Usou da palavra o Vereador Paulo Roberto Ferrari solicitando alterações no sentido de que sua fala na referente sessão fosse reproduzida na íntegra, bem assim que fosse corrigido, na página 18, que o Sr. José Lauro Rochetti não é integrante do Movimento Familiar Cristão e sim do Grupo Fé e Política. Colocado em votação o requerimento do Vereador Paulo Roberto Ferrari, foi aprovado por unanimidade de votos. Em razão da aprovação do pedido do Vereador Paulo Roberto Ferrari para alterações, a Presidência suspendeu a votação da Ata nº 2261 por uma sessão camarária. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que fizesse a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; ”Jornal da CODASP”; “Resenha Econômica”; “Concessão de Rodovias”; “NBS News – Informatização do Poder Legislativo”; “Jornal Fêmea”; “NTU – Urbano”; “Guia Intervias”; 02) – Prospectos: Cursos do IBRAP, vários temas; “XIII Encontro Nacional de Prefeitos, Vereadores e Assessores”; “XVI Encontro Nacional de Agentes Públicos Municipais”; “Cursos IBAM – São Paulo”; “Congresso Jurídico Brasil 2003 – 15 anos da Constituição de 1988”, de 10 a 13 de junho de 2003, em Fortaleza-CE; 03) – Convite da Prefeitura Municipal de Pirassununga, através da Secretaria de Cultura e Turismo, para o Campeonato Paulista de Canoagem – Categoria Rapid Racing, dia 25/05/03, em Cachoeira de Emas; 4) – Ofício CT. KRC 305/2003, da Empresa de Telecomunicações de São Paulo S/A – Telefônica, em atenção ao ofício nº 227/2003, que encaminhou Requerimento nº 109/2003, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que as permissionárias de telefonia dêem ampla divulgação da extinção do serviço de pulso único aos sábados, domingos e feriados, justificando tais medidas; 5) – Convite da AMCESP – Associação dos Municípios Canavieiros do Estado de São Paulo para o 1º Encontro Nacional de Municípios Canavieiros e para a abertura da 1ª Agrocana, a serem realizados na cidade de Sertãozinho, dia 23 de junho de 2003; 6) – Publicações no diário Oficial do Estado de São Paulo e Calendário de Atividades Municipais fornecido pela empresa Griffon; 7) – Ofício CR do Deputado Federal Roberto Freire, acusando recebimento do ofício nº 299/2003, que encaminhou cópia do requerimento nº 138/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, em apoio ao PL nº 06/2003, que institui o “Estatuto do Portador de Deficiência e dá outras providências”; 8) – Carta Reversal nº 47, de 12/05/2003, do Escritório de Negócios da Caixa Econômica Federal, em Limeira, referente prorrogação de vigência do Contrato de Repasse nº 0133.337-59/2001 – MET/CAIXA, assinado segundo os termos do Programa Esporte Direito de Todos; 9) – Ofício UR10 nº 102/2003, da Unidade Regional do Tribunal de Contas em Araras, convidando para o evento que será realizado por este Tribunal, dia 07.08.2003, no Plenário da Câmara em São Carlos; 10) – Ofício circular nº 02/2003, do Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto – SP, encaminhando cópia do requerimento nº 1014/03, de autoria do Vereador Hubert Eloy Richard Pontes, solicitando informações acerca do próprio funcionamento e outros dados Municipais; 11) – Requerimento do cidadão Antonio Carlos Bueno Barbosa, para reconsideração, pelas normas regimentais desta Casa de Leis, da decisão de rejeição da denúncia protocolada sob nº 549/03 e para que seja admitido como Assistente de Acusação no Processo de Cassação do Mandato do Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld. Despacho da Presidência: “O protocolado 549/2003 já foi votado pelo plenário e rejeitado, não havendo como sofrer reconsideração desta Casa. Ao pedido de ser admitido como Assistente de Acusação no processo de cassação, indeferido, pois não tem amparo legal. Comunique o requerente. Jorge Luis Lourenço”; 12) – Ofício nº 03/2003, do Presidente da Comissão Processante 01/2003, Vereador José Roberto Malachias Ferreira, comunicando que nesta data determinou o início dos trabalhos da Comissão, tomando as providências cabíveis para o caso, conforme cópia do despacho inicial anexa; 13) – Ofício Gab. Nº 221/2003, do Executivo Municipal e do Assessor de Secretaria, João Divino Breves Consentino, informando que as indicações de números 234 a 244 de 2003 foram encaminhadas aos setores competentes da municipalidade; 14) – Ofício Gab. Nº 223/2003, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 026/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, com relação à Empresa vencedora da licitação para fornecimento de tickets, e também com relação às Empresas onde os tikets podem ser utilizados para compra de mercadorias; 15) – Requerimento do Vereador José Nilson de Araújo, protocolado nesta Casa sob nº 604, para que sejam declarados nulos os atos administrativos, procedendo-se novo sufrágio para recebimento ou não da denúncia, aplicando-se o quorum qualificado, a fim de que se evite cerceamento de defesa, a teor do disposto no inciso “LV” do artigo 5º da Constituição Federal. O Sr. Presidente informou que o mesmo será apreciado e votado na Ordem do Dia. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 16) – Indicação nº 245/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que determine ao setor competente promover a limpeza geral dos terrenos que se encontra, sujos de matos e de propriedades da Municipalidade, no Jardim Margarida; 17) – Indicação nº 246/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que determine a construção de lombada na Rua Luis Fernando Andrielli – Jardim Bandeirantes, nas imediações da praça localizada próximo à Padaria Vick; 18) – Indicação nº 247/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que determine à equipe da municipalidade promover os remendos necessários no leito asfáltico da Rua da Constituição, esquina com as ruas da Vila Pinheiro; 19) – Indicação nº 248/2003, de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, para que, em contato com a Viação Pirassununga, promova adaptações nas linhas circulares pretendidas pelos moradores dos bairros Vila Esperança e Jardim das Laranjeiras; 20) – Indicação nº 249/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que parcele o pagamento dos impostos atrasados aos contribuintes, encaminhando projeto de lei neste sentido para o Poder Legislativo; 21) – Indicação nº 250/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine ao setor competente promover os reparos necessários que está a exigir a praça esportiva do Jardim Eldorado; 22) – Indicação nº 251/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que envie a esta Casa projeto de lei nos moldes do Ante-Projeto em anexo, visando instituir no Município de Pirassununga “Programa Mulher Feliz” e dá outras providências; 23) – Indicação nº 252/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que envie projeto de lei, nos moldes do ante-projeto em anexo, visando a criação do Centro de Apoio à Mulher; 24) – Indicação nº 253/2003, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que determine á equipe de praças e jardins promover a manutenção necessária na praça defronte a Igreja Santa Rita de Cássia; 25) – Indicação nº 254/2003, de autoria do Vereador José Belloni, ratificando a indicação para limpeza geral do acostamento da Avenida Painguás, bem assim, realizar a poda dos matos que estão impedindo a perfeita visibilidade das placas de trânsito pelos motoristas; 26) – Indicação nº 255/2003, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, para que determine a poda das árvores que estão com os galhos altos e necessitam de podas; 27) –Pedido de Informações nº 28/2003, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, referente ao projeto de reflorestamento do Rio Descaroçador, paralisado. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 28) – Requerimento nº 161/2003, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Sylvio Accioly Pimentel. Aprovado por unanimidade de votos; 29) – Requerimento nº 162/2003, de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva, ao Ministro do Trabalho Jaques Wagner e aos demais Ministérios envolvidos no Programa Primeiro Emprego, do Governo Federal, apresentado no último dia 19. Aprovado por unanimidade de votos; 30) – Requerimento nº 163/2003, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, e subscrito por mais onze edis, para ser enviado ao Deputado Rubeneuton Oliveira Lima, a fim de que viabilize a possibilidade de ceder ambulância para Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos; 31) – Requerimento nº 164/2003, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o atual proprietário da Extrato-Flora – Indústria de Cosméticos Ltda., Senhor Isamoel Mesquita Camacho, com sede na Avenida Padre Léo Landers, 1673 – Vila Guilhermina. Aprovado por unanimidade de votos; 32) – Requerimento nº 165/2003, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Jovem narrador Rogério Luis Cândido da Silva “Rogério Kauê” pelo seu desempenho nas suas narrações dos campeonatos amadores do Município em suas várias categoria; bem assim, congratulam-se com os Diretores da Rádio Difusora de Pirassununga, pela oportunidade proporcionada aos jovens de Pirassununga; e ao Chefe da Equipe de Esportes, Senhor Antonio Ademir Naressi e sua equipe. Aprovado por unanimidade de votos; 33) – Requerimento nº 166/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Professora Neide Pinheiro Pedro, Dirigente Regional de ensino em Pirassununga, pela luta e conquista na reformulação do anfiteatro da E.E. Pirassununga. Aprovado por unanimidade de votos; 34) – Requerimento nº 167/2003, de autoria dos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti e Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais nove edis, congratulando-se com o Sindicato do Comércio Varejista de Pirassununga SESC São Paulo e SESC São Carlos, pela exposição que estão realizando na sede do Sindicato em Pirassununga, entre 17 e 29 de maio/2003, com o título “O Samba em Verso e Prosa”. Aprovado por unanimidade de votos; 35) – Requerimento nº 168/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com a Comunidade Negra de Pirassununga, pela passagem do dia 13 de maio, data em que houve a abolição da escravatura no Brasil. Aprovado por unanimidade de votos; 36) – Requerimento nº 169/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais dez edis, para ser encaminhado à Empresa Telefônica, para viabilizar a instalação de “orelhão” na rua Francisco de Assis, proximidades da Igreja Evangélica localizada na rua citada. Aprovado por unanimidade de votos; 37) – Requerimento nº 170/2003, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, e subscrito por mais dez edis, ratificando requerimento nº 77/2002, para que a Telefônica instale no Bairro Taquari, um aparelho comunitário tipo “orelhão”. Aprovado por unanimidade de votos; 38) – Requerimento nº 171/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Diretoria da APAE que, em parceria com a ATECH realizaram na Sede da APAE, o lançamento do “Projeto Responsabilidade Social para Inclusão digital”. Aprovado por unanimidade de votos; 39) – Requerimento nº 172/2003, de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, consignando votos de congratulações com a Mestre em Fisioterapia, Giovana de Cássia Rosim. Aprovado por unanimidade de votos; 40) – Requerimento nº 173/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com os nadadores pirassununguenses Dimitri Zema e Gustavo Antonio Meliscki, que passaram a integrar a equipe de nadadores da UNAERP de Ribeirão Preto. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Vereador José Belloni dizendo que, por várias vezes, tem sido indagado com referência àquilo que deveria ser uma creche no Bairro São Valentim, na Zona Norte e, no entanto, nada foi feito até agora; sabe-se que está sub judici, mas o que está ocorrendo naquele prédio, entre aquelas paredes que estão inacabadas já faz quase três anos é uma coisa de deixá-los pensante porque têm responsabilidade; declarou que muitas pessoas, durante o dia e noite, lá dentro, usam produtos químicos, drogas, prostituição até durante o dia, lixo por todo lado e, à noite, roubam mercado e outros lugares e se escondem os materiais roubados lá dentro; a comunidade já não está agüentando mais; famílias idôneas estão se mudando porque aquilo não termina nunca e o que está acontecendo lá é lamentável. Pediu que o Executivo Municipal e a Promotoria tomem providências a respeito disso porque não é possível passarem três anos e nada a respeito; o dinheiro é do povo, está parado e não agüentam mais; é muito sério essa questão para ficar do jeito que está; daqui a pouco aquilo vai ser demolido pelo povo. Falou a respeito do Fome Zero; aqui em Pirassununga estão lançando esse projeto do Sr. Exmo. Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva; já começaram a fazer alguma coisa em Pirassununga; já falaram com jornais, em algumas rádios, agora estão encaminhando um ofício a cada presidente de bairro para que tomem parte nisso e toda população, nas escolas e até os Vereadores que encampem isso junto; quem está fazendo isso é o Roberto, aquele rapaz ciclista que todo mundo conhece, e este Edil, os quais estudaram como fazer em Pirassununga, há tempo vêm pensando e já estão lançando. Também falou com o Deputado Nelson Marquezelli, o qual dará apoio também; estão fazendo certificado para as entidades que queiram apoiá-los nessa luta; não vai sair alimentação de Pirassununga; quem puder vai dar um quilo de alimento não perecível; esses alimentos vão ficar para as entidades carentes de nossa cidade, para as pessoas que necessitam realmente. O certificado terá estampado no fundo a foto do Sr. Presidente e de sua esposa; será assinado pelo Sr. Presidente da República. Informou que o Deputado Nelson Marquizelli se prontificou a levar esses certificados para o Presidente assinar; isso será uma grande feita para aqueles que ajudarem e para Pirassununga também; inclusive, estão pedindo que seja anunciado pela Imprensa falada e escrita do Município, e até televisada com SPTV e a TV Visão. O Edil acha que Pirassununga precisa fazer algo a respeito; informou que vai ficar também para o Fundo Social de Solidariedade e, assim, verá se todas as entidades serão alcançadas. Sabem que não é isso o que o Presidente quer com o seu projeto e sim seria, no caso, trbalho que é onde o pai de família poderia, com dignidade, sustentar sua família sem precisar de nada de ninguém, mas, infelizmente, isso não está ocorrendo e sabemos que é muito difícil e Oxalá que um dia isso vá acontecer. Disse que, enquanto isso não vão ficar de braços cruzados e vão entrar nessa de cabeça mesmo. Com a palavra, o Vereador José Nilson de Araújo lembrando que, inúmeras vezes, usou a tribuna para criticar as respostas dos pedidos de informações feitos e aprovado nesta Casa. Declarou que hoje, por coincidência, este Edil está recebendo a resposta de um pedido de informações e parece que mudou as características. “Aleluia!”, disse. Declarou que recebeu tudo aquilo que pediu e isso deveria estar ocorrendo há muito tempo atrás; não é agora, após dois anos e meio que este Vereador está nesta Casa, que venha colocar as respostas dos pedidos de informações conforme elas devem ser encaminhadas para todos os Vereadores desta Casa, para que tenha respeito com os Vereadores, devidos representantes do povo. O Edil vê que parece que as coisas estão começando a mudar no Executivo Municipal. Parece que, agora, está começando a atender os pedidos da maneira como devem vir a esta Casa porque quando o Vereador faz um pedido de informações é porque tem munícipes que o interrogaram sobre determinados assuntos; para que ele tenha as respostas devidas, só fazendo pedido de informações oficial em documento; não adianta ligar lá, em qualquer repartição, e perguntar sobre o assunto, obter resposta, passa-la ao munícipe e, de repente, essa resposta está errada. Colocou que através de documentos é que o Vereador tem a capacidade de passar àquelas pessoas que param na rua, que perguntam sobre determinados assuntos ou até uma possível denúncia, que fez pedido de informações ao Executivo Municipal e mostrar a resposta do que está ocorrendo. Declarou que foi por não ter recebido inúmeras respostas de pedido de informações é que tive que sair, pegar o Assessor da Casa e o Ver. Vick, ir até a Prefeitura, para pegar processos e ler. Aliás, este Vereador ainda tem dois pedidos de informações que não recebeu as respostas como elas deveriam vir e está esperando só arrumar um tempo junto ao Jurídico desta Casa e estará na Prefeitura Municipal, junto à repartição responsável pelo processo e vai averiguá-lo. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia. Neste instante, o Vereador Valdir Rosa pediu questão de ordem para analisar o pedido do Vereador José Nilson de Araújo. O Sr. Presidente suspendeu a sessão por cinco minutos, prorrogáveis por mais cinco, no máximo, para atender ao pedido do Vereador Valdir Rosa. Reaberto os trabalhos, deu-se inicio a Ordem do Dia. Com relação ao requerimento do Vereador Nilson Araújo, o qual requer, em razão de suscitar votação por 2/3 da Câmara no Requerimento na abertura do procedimento legislativo, o Sr. Presidente informou que a Comissão Processante, após analisar parecer da Assessoria Jurídica, houve por bem encaminhar para votação em plenário. Como Comissão constituída por esta Casa, teria autonomia para decidir, mas preferiu que seja decidido em Plenário. Submetendo ao Plenário o requerimento do Vereador José Nilson de Araújo, protocolado sob nº 604, onde requer sejam declarados nulos os atos administrativos até agora ocorridos no processo legislativo, aplicando-se uma nova votação, o Sr. Presidente esclareceu: “Os que estiverem de acordo com o pedido do Vereador Nilson para anular a votação ocorrida em 13.05.2003, mantenham-se como estão. Os que estiverem contrários à propositura do Vereador Nilson para fins de retificar a votação ocorrida em 13.05.2003 que se levantem”. Usou da palavra, neste instante, o Vereador Paulo Roberto Ferrari: “Quero deixar bem claro, em nome da Comissão Processante, que resolvemos enviar a Plenário esse procedimento para que não pairasse nenhum tipo de dúvidas com relação ao nosso entendimento do que é legal, ao nosso entendimento de como proceder e, mais do que isso, que não ficasse nenhum tipo de dúvida com relação à nossa conduta pessoal, à nossa conduta enquanto comissão porque, se rejeitássemos peremptoriamente o referido requerimento, poder-se-ia pensar no futuro que estaríamos abrindo brecha para que o Sr. Prefeito, mais tarde, pudesse usar deste fato para tornar nulo todos os atos da comissão e escapar de uma possível punição ou cassação. Então, resolvemos trazer a Plenário e poderíamos não tê-lo feito, conforme palavras do próprio Presidente. Então, isso significa que não temos medo nenhum de agir como estamos agindo. Entretanto, entendemos que os procedimentos da Câmara quando da aceitação de denúncia na sessão camarária de terça-feira passada estavam corretos. O Vereador Nilson coloca no seu requerimento que existem jurisprudências desfavoráveis ao procedimento da Câmara naquela ocasião e favoráveis ao entendimento de que deve ser, o quorum para recebimento, de dois terços (2/3), mas nós mostramos, nós temos jurisprudências que dizem exatamente o contrário e, aliás, gostaríamos que ficasse em ata cópia dessa jurisprudência para que nossa palavra fique bem clara e para que o nosso entendimento da situação também se esclareça, para que no futuro não paire nenhum tipo de dúvidas sobre nossa conduta. Então, gostaríamos de juntar, como parte integrante da ata a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça da União, dizendo que vale o procedimento do Decreto-Lei 201/67. Por outro lado, parece-nos que o temor de que mais tarde ocorra, se não agirmos assim, ocorra um meio de defesa do Sr. Prefeito ou do acusado com relação ao não procedimento em relação aos dois terços, nós entendemos de outra forma. Nos pareceu muito estranho, na verdade, o pedido do requerimento porque a impressão que temos é que, justamente os três Vereadores que votaram contra na sessão passada, por sorte ou por azar, fomos escolhidos como representantes e participantes da Comissão e parece-nos, isso é meu entendimento pessoal, que essas coisas não ficaram muito bem engolidas por alguns. Então, eu levanto aqui, pelo menos, a questão da dúvida; existem jurisprudências dizendo que o Vereador Nilson está bem lastreado, mas também existem jurisprudências do Supremo Tribunal de Justiça dizendo o contrário. É fato que a Constituição Federal de 88 determina um procedimento para Presidente e Governador e não o faz para Prefeito; então, a simetria da Lei pode ser levantada. Ainda assim, levantamos a questão da dúvida e, para nós a simples questão de dúvida é suficiente para que mantenhamos o procedimento anterior. Por isso, meu voto já está definido; não pedi para ser votado ou escolhido como representante, mas agora não gostaria de sair mais porque me vejo na posição de quem está duvidando da nossa posição, da nossa competência e eu me sinto perfeitamente competente, e tenho certeza que os demais componentes também, para levar essa missão adiante”. “Acórdão. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 158.814-5/1-00, da Comarca de Matão, em que é apelante Sidnei Paulo Cimatti (Prefeito Municipal de Dobrada), sendo apelado Presidente da Câmara de Dobrada: Acordam, em Segunda Câmara de Direito Público ‘Julho/2000’ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: “negaram provimento ao recurso, v.u.”, de conformidade com o relatório e voto do Relator, que integram este acordam. O julgamento teve a participação dos Desembargadores Paulo Shintate (Presidente) e Lineu Peinado. São Paulo, 27 de Julho de 2000. Vanderci Álvares – Relator. Poder Judiciário – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Processo nº 158.814.5/1-00. Comarca: Matão. Recurso: Apelação Cível. Recorrente: Sidney Paulo Cimatti (Prefeito Municipal de Dobrada). Recorrido: Presidente da Câmara Municipal de Dobrada. Com assento na Egrégia 2ª Câmara de Férias “Julho/2000” de Direito Público. Dados em 1ª Instância. Juiz(a): José Alonso Beltrame Júnior. Processo nº 1.244/99. Ofício: 3º Ofício Judicial. Voto nº 3.459/00. Ementa: Mandado de Segurança, denegado. 1. Para o recebimento de simples denúncia contra Prefeito Municipal inexige-se o “quorum” qualificado de 2/3; basta apenas a maioria simples dos presentes. 2. Edil, Irmão do Prefeito, está impedido de votar no procedimento que visa a cassação deste último, ainda que não houvesse disposição expressa na Lei Orgânica daquele Município, resultando o impedimento da simples razão lógica. 3. Pequenas falhas técnicas da denúncia formulada por cidadão, despido de habilitação jurídica, não a torna ilegítima, máxime quando permitiu defesa ampla, ponto por ponto. 4. Não há falar-se em excesso de prazo para conclusão do processo de cassação de Prefeito, notificado a 27 de agosto, não decorrendo mais de noventa dias até a data da sua ultimação (14 de dezembro, do mesmo ano). 5. Recurso improvido. Vistos. 1. Apela o impetrante, Sidnei Paulo Cimatti, Prefeito Municipal de Dobrada, comarca de Matão, inconformado com a respeitável sentença denegatória da segurança impetrada contra o ato do senhor Presidente da Câmara Municipal de Dobrada, visando a desconstituição de Comissão Processante de Inquérito – CPI --- instaurada após denúncia formulada por cidadão eleitor daquele Município, apontando irregularidades na Administração Pública, fulcrada em anterior Comissão Especial de Inquérito – CEI, que apurara alegados gastos com combustíveis em carro particular do senhor Prefeito ---, alegando vícios de procedimento. 2. Recurso bem processado (fls 272/289), sobrevindo resposta respectiva (fls. 333/354), bem como manifestação dos ilustres representantes do Ministério Público, de ambas as instâncias, opinando pelo improvimento do apelo (fls. 356/362 e 368/373). É o sucinto relatório. 3. A sentença guerreada não merece nenhum reparo. 3.1. Para o recebimento da denúncia contra o Prefeito Municipal, inexige-se o “quorum” qualificado de 2/3 dos Vereadores. A questão foi examinada, recentemente, no Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que assentou: “Com referência ao quorum para recebimento de denúncia contra o prefeito, na verdade o decreto-lei (201/67) exige a deliberação de 2/3 dos membros da Câmara de Vereadores para que seja julgado e afastado do cargo, mas para recebimento de da peça acusatória prevê expressamente que o ato se fará apenas por maioria simples dos presentes”. (RMS nº 10.222/AM, v.u., Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, “in” RSTJ, vol. 120-agosto/99, p. 73 ‘in médio’ – os grifos não são do original). 3.2. O impedimento do irmão do apelante Luiz Antonio Cimatti, digno Edil, para participar da votação para recebimento da denúncia, resulta até mesmo de lógica jurídica. Demais, até mesmo em hipóteses menos graves, que não envolvam julgamentos político-administrativos, a Lei Orgânica do Município de Dobrada foi expressa: “Não poderá votar o Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação, anulando-se a votação se seu voto for decisivo” (Artigo 26 da Lei Orgânica). Ora, patente o seu impedimento para participar de deliberação de tamanha importância, que implicava no recebimento da denúncia contra seu irmão, alcaide à época. 3.3. Não há falar-se em ilegitimidade da denúncia, porque formulada por cidadão, eleitor naquele município (Cícero Quirino da Costa – vide fls. 90 e 111), conforme prescreve o artigo 5º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67. Merece afirmar, nesta quadra, que o Decreto-Lei 201/67 foi recepcionado pela nova ordem constitucional, enquanto os Municípios não dispusessem, em suas Leis Orgânicas, de normas específicas a respeito das infrações político-administrativas e do respectivo processo para esse julgamento. É o que assentou, recentemente, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça (Revista citada, nº 120, agosto de 1999, pp.64 ‘usque’ 81. A ementa traz o seguinte tópico: “Perde substância o debate em torno da recepção do Decreto-Lei nº 201/67 (arts. 4º a 8º), pela Constituição Federal de 1988, se a Lei Orgânica do Município fez referência àqueles dispositivos, incorporando-os ao ordenamento municipal”. (RMS nº 10.222/AM, j. 17.12.98, v.u., Relator Ministro Humberto Gomes de Barros). Merecem transcrições trechos irrespondíveis desse v. acórdão, onde se afirmou da legalidade e constitucionalidade de fixação pelas leis orgânicas municipais, de normas a respeito das infrações político-administrativas e, enquanto não editada, a prevalência do texto do Decreto-Lei 201/67 (artigos 4º a 8º). Sem dúvida alguma, acirrada discussão surgiu com a Carta Política de 1988 quanto à aplicabilidade ou não do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, nela filiando-se eméritos juristas pátrios com acentuada tendência dos partidários da não-aplicabilidade, pregoeiros tanto como Manoel Gonçalves Ferreira Filho assevera que ‘a função de julgar é inerente ao Judiciário no sistema de separação dos poderes, que a Constituição erige em princípio intocável’ (art. 60, § 4º, III). ‘Assim, a atribuição dessa função a outro Poder exige norma expressa e excepcional’. (“Apud” da manografia “Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores”, 7ª ed., 1996, de Wolgran Junqueira Ferreira, p. 120). Dilucida o Prof. Jair Eduardo Santana, em sua festejada monografia “Câmara Municipal, Perspectivas e Temas”, ‘verbis’: ‘Relativamente às infrações político-administrativas está revogado o Decreto Lei nº 201/67. É que ao município foi reconhecida e assegurada a autonomia para legislar sobre todos os assuntos de seu interesse local e, nesse passo, é na Legislação Orgânica do Município que deverá estar desenhada a fisionomia do instituto de ora se trata e, em conseqüência o regimento interno da Câmara Municipal deverá disciplinar o respectivo procedimento para a apuração das citadas infrações. A estatuição dessas infrações feitas pelo decreto-lei citado é, assim, incompatível conforme ordenamento atual’. (Jair Eduardo Santana, in “Câmara Municipal, Perspectivas e Temas Relevantes, Ed. Del Rey, 1997, p. 73). Por outro lado, contraria o princípio da continuidade da ordem jurídica, quando da mudança de uma Constituição, poder-se em tão curto tempo substituir o ordenamento ordinário infraconstitucional sob ditames da Carta anterior, retirar-lhe contudo a vigência, tornando-o, inclusive inaplicável, se em nada é incompatível com essa nova ordem constitucional. Nesse passo, a Carta Política de 1998 bem poderia recepcionar as disposições dos arts. 4º “usque” 8º, do Decreto-Lei nº 201/67, nada obstante, a competência legislativa privativa do Município, para elaborar a sua Lei Orgânica preconizada no art. 29, incisos I a XV, da CF. Para tanto se impunha que o município na tivesse promulgada a sua Lei Maior, como sói ser  Lei Orgânica. E, se já o fosse, padeceria de vícios a contaminar-lhe a existência, senão tivesse definidas em infrações político-administrativas e seu processo de apuração. Embora en passani a Corte Suprema tenha admitido em alguns julgados que ‘as infrações político-administrativas dos prefeitos, sujeitos ao julgamento pela Câmara de Vereadores e sancionadas com a perda do mandato’ resultem no art. 4º do Decreto-Lei nº 201/67, o que equivale dizer reconheceu implicitamente citado diploma legal, frente à Constituição Federal de 1988, que veio assegurar a autonomia do município, como unidade federativa (art. 29) impõe-se sobremaneira melhor reflexão no assunto referido pela sua ressonância no direito pátrio. (...) O presente mandado de segurança, dentre outros, tem como principal fundamento a discussão referente à recepção, ou não, do Decreto-Lei nº 201/67, especificamente sobre a aplicação dos seus arts. 4º e 8º, pela Constituição Federal. Com referência à vigência do Decreto-Lei nº 201/67, o colendo Supremo Tribunal Federal,já se pronunciou inclusive sobre a aplicação dos arts. 4º e 8º, referentes às infrações político-administrativas, também chamadas de crimes de responsabilidade ou crimes políticos praticados por prefeitos municipais, cujo acórdão assim dispõe: “1- O art. 1º do Decreto-Lei nº 201/67 tipifica crimes comuns ou funcionais praticados por prefeitos municipais, ainda que impropriamente nomeados como “crimes de responsabilidade” e são julgados pelo Poder Judiciário. 2- O art. 4º do mesmo Decreto-Lei refere-se ao que denomina expressamente de infrações “político administrativas”, são julgadas pela Câmara de Vereadores: nada mais é do que o impeachment”. Com efeito, no próprio despacho proferido no pedido de suspensão da liminar, assim se manifestou o Sr. Ministro Celso de Melo: ‘Cumpre enfatizar, desde logo, que o Supremo Tribunal, decidindo especificamente a controvérsia pertinente à recepção do Decreto-Lei nº 201/67 pela nova ordem constitucional, pronunciou-se no sentido de que esse ato legislativo foi recebido pela Constituição Federal promulgada em 1988, inclusive nos pontos que versam a definição das infrações político-administrativas do prefeito municipal, consoante expressamente destacado pela colenda Segunda turma do TF, do julgamento do RHC nº 73.210, Rel. Min, Maurício Corrêa’. Nesse sentido, aliás, a jurisprudência não discrepa da doutrina, salvo um ou outro autor, conforme o magistério de Hely Lopes Meirelles, na sua obra “Direito Administrativo Brasileiro”, 22º ed., p. 672, ‘O prefeito responde agora por crime comum, perante o Tribunal de Justiça (CF, art. 29, VIII) e, por infrações político-administrativas, perante a Câmara de Vereadores, na forma estabelecida pelas leis orgânicas municipais’”. (págs. 69/70 e 72/73). 3.3. Embora a denúncia formulada pelo cidadão Cícero, não represente modelo de técnica, alinhou em seis itens, com referência expressa às certidões e documentos pertinentes, os fatos que ensejaram aquela “notícia”, permitindo ao ora impetrante, a mais ampla defesa; aliás, diga-se de passagem, bem entendida pelos nobres procuradores que trataram de rechaçá-las, uma por uma (vide cópia reprográfica da defesa prévia em folhas 116/144). As acusações formuladas, em tese, subsumem-se às disposições dos incisos III, VI, VII, VIII e X do artigo 4º, do Decreto-Lei nº 201/67, recepcionado, nessa parte, pela nova ordem constitucional, como afirmado no tópico precedente. É certo comungar este Relator da tese de que, as deliberações da Câmara Municipal, em matéria de cassação de mandatos de prefeitos e vereadores, não podem ser consideradas meramente ‘intena corporis’, no seu sentido estrito (é mais apropriado tê-las como ‘externa corporis’ – MS nº 7313 – SJT, relator Ministro Humberto Gomes de Barros e, igualmente, MS 21.374 – STF, relator Ministro Celso de Mello); contudo, é preciso assentar que, no caso, o recebimento da denúncia e a instauração da Comissão Especial de Inquérito, como daquela Processante, deram-se de forma absolutamente legítima e os vícios que se lhe imprigiram, não restaram demonstrados. Irrogados vícios da sessão extraordinária do julgamento que redundou na cassação do Prefeito, não foram abordados na preambular deste “mandamus” (até porque realizada em data posterior ao ingresso – vide fls.219) e, embora repisados pelos nobres advogados, nas razões recursais, desmerecem apreciação, nesta quadra, sob pena de indevida intromissão na apreciação da formação do convencimento dos legisladores, sem que tenham sido objeto desta ação mandamental. E, só poderão ser apreciados em outra ação. A presente impetração só atacou, por razões óbvias, a indigitada ilegalidade da instauração da Comissão Processante de Inquérito de atos por ela praticados, antecedentemente à decisão de cassação. 3.4. Por fim, o argumento de excesso de prazo, não vinga! Nesse passo, vale transcrever, porque irrespondível, a manifestação final da douta Procuradoria Geral de Justiça: “No caso, a Comissão Processante em andamento quando do ajuizamento do presente mandamus, foi instaurada através da portaria número 13/99, de 23 de agosto de 1999 (documento de fls. 113/114) e o impetrante foi notificado em 27 de agosto de mesmo ano, quando apresentou a defesa. Entre a notificação e a sessão de julgamento, ocorrida no dia 14 de outubro último, não se passaram mais do que noventa dias. Não houve, assim, o excesso de prazo que justifica a dissolução da Comissão”. 4. “Ex expositis”, pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso. Anderci Álvares. Relator”. Em seguida, o Sr. Presidente passou a palavra ao Vereador Antonio Tadeu Marchetti: “Faço das palavras do Ferrari as minhas. Na verdade, eu não gostaria de estar nesta Comissão, mas como foi determinado que aqueles que fossem escolhidos não poderiam sair, eu aceitei e assumo toda a responsabilidade desta Comissão. Por isso, também, sou favorável que o procedimento do dia 13, da sessão camarária da semana passada, seja, que é o correto, no meu entendimento; por isso não chiei, nós aceitamos e eu não aceito hoje, aliás, meu voto será contrário para outra implantação. Por isso, quero deixar meu voto também registrado que eu fico com a primeira decisão”. Pediu a palavra o Vereador José Roberto Malachias Ferreira colocando o seguinte: “Eu também não fui e não pedi para participar dessa Comissão porque seria muito mais fácil para mim, como líder do Prefeito, não estar nela e continuar tendo o mesmo voto a favor e não passar por esse dissabor que hoje estou passando aqui. Infelizmente, até entre os munícipes de Pirassununga se comenta: ‘Será que isso aí foi forjado?’. Nós tínhamos aqui mais de sessenta pessoas quando foi feito esse sorteio; ninguém de nós pediu para participar dessa comissão. Agora, um requerimento querendo anular, querendo a participação novamente de outros nobres colegas. Por que isso? A dúvida que paira é justamente sobre nós? Se a nossa capacidade foi atingida dessa maneira, se houver possibilidade também, eu sei que não pode, conforme o Presidente da Câmara já falou, gostaria até de sair e não participar dessa Comissão, mas, infelizmente, sou obrigado pela Lei que hoje determina isso. Mas, fico chateado, magoado, porque eu não sou criança, tenho 56 anos de idade e não gostaria de passar por um dissabor maior do que estou passando nesse momento”. Com a palavra, o Vereador Nilson Araújo proferiu: “Em nenhum momento este Vereador duvidou da capacidade desta Comissão formada nesta Casa na sessão passada. Durante a semana, estivemos conversando com o Presidente da Casa, com o setor Jurídico e detectamos que houve um erro na formação desta Comissão, o qual o Vereador Suplente deste Vereador deveria estar aqui para votar esse processo. Como na ocasião foi apresentado não só o requerimento deste Vereador, mas também de um cidadão de Pirassununga. No entanto, optamos por votar no requerimento deste Vereador, mas, o que estamos fazendo hoje é cautela. Não adianta fazermos a coisa de forma errada; não adianta porque é preferível, como já conversamos, acertar uma situação que foi equivocada, agora, neste exato momento, que não vai trazer nenhum prejuízo a esta Comissão formada porque nenhum trabalho ainda foi levantado, do que, daqui a trinta, quarenta ou até noventa dias nós detectarmos esse problema. Por que não acertar no início? É por isso que esse Vereador fez o requerimento para que seja retificado o que ocorreu na sessão passada. É melhor acertarmos agora do que errarmos no futuro e a situação ficará muito pior para o corpo legislativo do município”. Pediu a palavra o Vereador Sumaio, o qual declarou: “Entendi a colocação de cada um dos nobres colegas e eu me vejo, realmente, numa situação, como o Nilson acabou de falar, que é necessário que se faça de novo e, com isso, haverá mudança na Comissão. O ideal, na minha opinião, é até que permanecesse a mesma Comissão, acho até que seria justo, porque corrigiríamos o erro, mas mantendo aquilo que foi feito aqui de uma maneira muito singular, clara e não se deixou nenhuma dúvida quanto ao sorteio que houve aqui nesta Casa de Leis. Durante a semana toda fui indagado; a população fica realmente pensando que houve até alguma coisa de errado para que fossem nomeados os três Vereadores. Realmente, a gente está passando por isso; eu trabalho com o público e causa admiração e até dúvida da população quanto a essa questão; hoje, como o fato é discutível, sou contra que se forme nova Comissão, que se cancele o que já foi feito por esta Casa; meu voto hoje é contra a realização de um novo processo e de um novo sorteio; acho que deveria ser permanecido. Estou me sentindo mal numa situação que está se criando já nesta Casa; se há dúvida, permaneça o que já foi feito”. Ato contínuo, o Sr. Presidente deu ciência que, havendo nova votação, será feita escolha de nova Comissão e através de sorteio. Colocado em votação o requerimento do Vereador Nilson, verificou-se o seguinte resultado: sete votos a favor contra cinco (07 x 05). Desta maneira, foi aprovado o referido requerimento. Prosseguindo com a Ordem do Dia: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 28/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa estabelecer normas para declaração de Utilidade Pública. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 02) – Primeira Discussão do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 01/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa dar novas redações, ao inciso XVIII do artigo 54; e ao artigo 57 da L.O.M. (presta à Câmara Vereadores, dentro de 15 (quinze) dias úteis, as informações solicitadas, sob pena de infração político-administrativa) . Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador Edson Sidinei Vick: “Estamos hoje vivendo um momento diferenciado nesta Casa, uma vez de que, por se tratar de posicionamento novo, de comissão que pela vez primeira é implantada nesta Câmara Municipal, está sujeita a estas situações; mas, o que podemos fazer com referência a esta situação? Acredito que a Câmara Municipal de Pirassununga está no caminho certo porque temos sentido da população e todos os Vereadores são testemunhas do fato de que a Câmara Municipal, neste aspecto e neste sentido, tem recebido a aprovação da população. No último sábado, uma emissora, a Rádio Kerigma, fez uma pesquisa durante o programa Pergunte e Responderemos, no seguinte sentido: se a população achava correta a atitude da Câmara Municipal instaurando a Comissão Processante. De oitenta e sete participantes, sessenta e quatro responderam ‘sim’ e vinte e três responderam ‘não’; portanto, 73,5% concordaram e apoiaram a atitude dos nobres Vereadores. Hoje, até por cautela e para que não paire dúvidas a respeito de posicionamentos, e sabemos como foi bem colocado pelo Vereador Ferrari e pelo próprio Vereador Nilson, que existem jurisprudências a respeito. Há necessidade de avaliarmos toda essa situação com muita prudência e respeitarmos aquilo que está escrito na Carta Magna, que é a Lei Maior. E há necessidade de mudarmos mesmo porque Confúcio dizia: ‘Somente os extremamente sábios e os extremamente estúpidos é que não mudam’. E nós, graças à Deus, dentro do discernimento, da maneira de se colocar, na maneira de ver as coisas, nós temos, dentro do bom senso e da cautela necessária, agido com discernimento próprio do homem público. E mais uma vez a Câmara Municipal ganhou o Poder Público de nossa cidade. Nós sabemos, senhores Vereadores, que tudo se faz necessário, tudo é necessidade; a necessidade é a mãe das artes, mas avó dos vícios, portanto, cabe a nós homens, legisladores municipais, procurarmos com acuidade nos resguardarmos de situações futuras para que não possam pairar dúvidas sobre as medidas tomadas nesta Casa. Portanto, vamos aguardar os acontecimentos; tenho certeza que na próxima sessão essa Câmara estará mais uma vez votando com dignidade, sabedoria, com independência a respeito do requerimento apresentado. E tenho certeza que agora respaldado, inclusive até pelo posicionamento da nossa população em apoiando o posicionamento desta Casa nestas manifestações radiofônicas e também nas conversas com os senhores Vereadores, estarão fortalecendo o posicionamento de cada um”. Inscrito para usar da palavra neste momento, o Vereador Paulo Roberto Ferrari declarou o seguinte: “Acho inútil continuar falando sobre este assunto, uma vez que já tomamos a decisão de que na próxima sessão camarária nós repitiremos o processo, reiniciaremos um processo e, portanto, teremos uma nova tentativa de aceitação do requerimento ou não, acusação ou não e, conseqüentemente, se for aceito, a constituição de uma nova comissão, talvez em novos moldes. Como disse o Vereador Vick, ganha a Câmara; o procedimento é puramente democrático e se não assim o fosse, estaríamos sendo arbitrários. Todavia, sempre há alguma coisa a se pagar pelo erro que se comete. Não pensem os senhores que passaremos em brancas nuvens porque a nossa imagem ou alguma coisa ligada à Câmara terá que ser paga. Não se comete um erro sem que o ônus desse erro seja esquecido. É a primeira vez que a Câmara de Pirassununga abre uma Comissão Processante, ou pelo menos, novamente vai repetir o processo para abertura de uma Comissão Processante, e já que o mecanismo inicial no modo de entender da maioria foi errado, então vamos pagar esse ônus; o futuro dirá se o nosso procedimento agora é o acertado ou não. Apesar da minha posição ser oposta, eu torço para que seja correto; faço votos mesmo pra que isso não seja usado contra nós mesmos, contra a Câmara porque, querendo ou não, tenho que admitir e compactuar com a maioria; isso é democracia. Tenho os meus posicionamentos até que a votação é feita, mas uma vez feita a votação e o meu posicionamento se perdeu, vou assumir a posição da maioria, que é uma posição soberana. Difícil, desculpem a falta de modéstia, pessoas aceitarem com tranqüilidade a decisão da maioria quando a decisão da maioria não foi a sua; é muito difícil isso, mas é preciso, para o bem da democracia é necessário, senão, jamais seremos um corpo; seremos sempre composição de indivíduos diferentes; e se a Câmara quer ser um corpo único, terá que assumir suas responsabilidades de forma coerente e de forma irmanada, caso contrário, ela paga ainda mais e é fácil qualquer elemento estranho descobrir que numa casa existem divergências e a pessoa estranha bota a colher de divergência e derruba a casa. Então, assumo com tranqüilidade a maioria e, se for escolhido para fazer parte da Comissão, assim o farei; não posso fugir a essas responsabilidades senão não estaria aqui. Mas, continuo dizendo que temos um ônus a pagar e espero sinceramente que isso não ocorra lá na frente, quando derrubarem a nossa posição atual. Trabalharei para que isso não ocorra. O meu segundo assunto, que é uma explicação pessoal, trata-se de um artigo que surgiu, veiculado na Folha de São Paulo de ontem, no Caderno Campinas, sobre torres de celulares; o que está escrito pela matéria comprova minha preocupação, ou melhor, já é nossa preocupação, uma vez que o Projeto já foi aprovado por esta Casa, com relação à instalação de antenas de celulares, as ERBs – Estações de Rádio Base. Apenas dois trechinhos da reportagem feita para o município de São Paulo onde 96% das antenas são irregulares; ou não têm alvará ou não têm se quer pedido de instalação. Em São Paulo existem 4000 antenas e 96% delas são irregulares. Para as pessoas saberem um pouquinho do que acontece com quem tem antena de celular por perto, vamos ouvir um trechinho do depoimento de duas pessoas; uma é a senhora Silvia Curt, publicitária. Diz ela: “Os problemas começaram quando uma antena sem autorização foi instalada há três anos ao lado da minha casa, na Granja Viana; os primeiros problemas foram com meus aparelhos elétricos, depois com o barulho e finalmente toda a família começou a reclamar de mal-estar e dores de cabeça”. A publicitária conta que o controle remoto da televisão não funcionava mais, o aparelho de telefone tinha interferências e, à noite, por causa do barulho, ninguém conseguia dormir. Outro problema sentido foi o do aquecimento corporal; não se esqueçam que as antenas celulares emitem freqüências pequenas, como microondas. Uma outra pessoa, por sinal tem o nome da família Rosim aqui de Pirassununga, não acredito que seja parente, diz que percebeu que alguma coisa estava errada quando os pássaros que vinham todo dia para perto da janela do apartamento desapareceram. O químico diz que do apartamento dá para sentir as vibrações da antena. Tenho certeza que estamos no caminho certo, apesar de Pirassununga não ser uma metrópole como São Paulo e ter quatro mil antenas, o que seria um absurdo, mas se nenhuma outra antena for instalada de forma irregular em Pirassununga, já será para nós uma vitória. Com isso, tenho certeza que a Câmara, e não o Vereador Ferrari, está de parabéns porque acertadamente estamos colaborando para que o Município tenha instrumentos legais para agir em todas as situações que comprometem o bem estar do munícipe”. Com a palavra, o Vereador Valdir Rosa declarou: “Essa atitude tomada por esta Casa hoje estava mais voltada para os membros da Comissão do que com relação ao mérito da questão; este Vereador já teve a oportunidade de fazer os elogios a esta Comissão e, quando o fez, fez de uma maneira sincera e daquilo que realmente penso. Notei que houve desvirtuamento nos pronunciamentos. O mérito da questão, do requerimento para abertura, esse não foi modificado, ele continua o mesmo. O que nós fizemos realmente foi sanar uma possível irregularidade que nós também não sabemos se ela é ou não 100%. Há dúvidas em virtude de que, pela primeira vez, esta Casa está apreciando matéria deste nível. Então, nada contra a Comissão, aliás, podem ser sorteados novamente, nada impede; o que eu entendo é que o mérito continua; são as possíveis irregularidades que foram apontadas, inclusive, após o inquérito do Sr. Promotor de Justiça. Estava revirando minha gaveta, com coisas antigas, e achei duas frases que encaixam razoavelmente dentro desse aspecto: “Quando perceber que cometeu um erro, tome providências imediatas para corrigi-lo”; outra, talvez, o nosso Presidente está dizendo que foi o culpado dessa situação, não por culpa dele, de vontade própria ou de forma dolosa, mas também como todos nós, num desconhecimento mais profundo sobre essa matéria: “Um homem que não comete erros, geralmente, é porque não faz nada”. Quero deixar bem claro que minha votação foi em cima de que, a partir do momento que nós tivemos a provocação do Vereador Nilson Araújo, que trouxe o problema a esta Casa, nós teríamos que tomar uma providência e qualquer que fosse, realmente, vai causar traumas, principalmente na imagem desta Casa. Entendo também que devemos pecar pelo excesso, pelo que a gente considera mais correto e nós fizemos a opção de acordo com a nossa Lei maior, que é a Constituição Federal. Então, entendemos de que a simetria atinge exatamente o presente caso. Por isso nós votamos no novo requerimento do Vereador Nilson Araújo de que seria a melhor atitude. Prefiro passar por esse constrangimento logo após uma semana da implantação da Comissão do que passarmos por este mesmo problema depois de noventa ou cem dias, onde seremos cobrados pela nossa comunidade: ‘Mas vocês não sabiam o que estavam fazendo? Lá no início os senhores foram provocados de que existiam possíveis irregularidades; por que não tomaram providências lá, agora não tem jeito?’. Este Vereador tomou essa posição no sentido de que hoje o dano seria bem inferior a um possível dano no futuro tendo a nulidade de todo o processo durante esse tempo”. Enfim, usou da palavra o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio: “Quanto ao que o Valdir acabou de falar, gostaria de dizer que não tenho dúvida que o mérito continua o mesmo, não há dúvida sobre isso. Todavia, mudei meu voto justamente porque, como já coloquei aqui, é discutível as jurisprudências formadas diferentes, então, acho que poderia continuar como estava antes. Por isso mudei meu voto. Hoje, entrei com um requerimento nesta Casa endereçado ao Sr. Issanoel, novo proprietário da Extrato Flora; talvez fuja ao conhecimento dos nobres Pares, mas esta firma estava para se fechar e o novo proprietário está realmente agora empreendendo novos trabalhos para que aquela indústria funcione; a gente se alegra com isso, mais uma indústria que continuará trabalhando em nossa cidade e acho que há possibilidades de crescer, de desenvolver, porque em Araras tem uma semelhante e com bastante desenvoltura, uma indústria importante naquela cidade chamada Flores e Vegetais. Também entrei nesta noite com um pedido de informações sobre a questão do reflorestamento tão debatido, tão divulgado pelo JC Regional, sobre a questão de um projeto tão importante como este que estava sendo colocado em prática no Governo anterior e que não foi dado continuidade. Estou indagando por que e se há intenção de continuar com tão importante Projeto”. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico, que vai devidamente assinada. 
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